PARECER N° 972, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1509, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe objetiva instituir a “Semana Estadual de Prevenção e Combate à Microcefalia”, a ser realizada, anualmente, na semana do dia 18 de outubro.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, exarando parecer favorável à matéria.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Saúde, a qual opinou por sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende instituir a semana em questão, a fim de que a sociedade tenha acesso, por meio de procedimentos informativos, educativos e palestras, sobre iniciativas de prevenção e combate à microcefalia. 

A microcefalia ocorre quando uma criança nasce com o perímetro cefálico menor que o considerado padrão, o que pode representar um indício de que o cérebro não cresceu como deveria. Tal má formação está associada à ocorrência de deficiências intelectuais e físicas, em variados graus impostas à criança e, portanto, é imprescindível que a saúde pública crie mecanismos para levar informação às pessoas, sobretudo gestantes, de forma a prevenir a microcefalia.

Porém, a implementação da almejada medida impõe gastos ao Tesouro Estadual. No entanto, acreditamos que tais despesas se encontram consignadas na Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual – LOA), sobretudo na Ação 5576 (Publicidade de Utilidade Pública, no âmbito da Secretaria da Saúde) do Programa 2826 (Comunicação Social), cuja finalidade é dar publicidade aos atos do Governo do Estado de São Paulo e fomentar o acesso dessas informações à sociedade, integrando as ações de  comunicação de todos os órgãos do Governo Estadual.

Portanto, observamos que a matéria em tela se apresenta em sintonia com o artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”.  

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1509, de 2015.

a) João Paulo Rillo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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